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ANEXO I 

INSTRUÇÕES PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

1. Os documentos e informações são os seguintes, conforme o caso:  
a) Indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico;  
b) Declaração que atenda à condição estabelecida no subitem 1.2 da chamada pública 
de seleção para o curso de mestrado da PG-BCS.   
c) Comprovante de renda.  
 
2. Somente serão aceitos como comprovantes de renda os seguintes documentos:  
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que contenham fotografia, 
identificação e anotação de nenhum ou do último contrato de trabalho e da primeira 
página subsequente em branco ou com correspondente data de saída anotada do 
último contrato de trabalho; ou  
b) contracheque atual; ou  
c) no caso de autônomos, declaração de próprio punho dos rendimentos 
correspondentes a contratos de prestação de serviço e/ou contrato de prestação de 
serviços e recibo de pagamento autônomo (RPA).  
 
3. Além da apresentação dos documentos necessários à comprovação da renda 
familiar, o candidato deverá entregar cópia autenticada dos seguintes documentos:  
a) documento de identidade do requerente;  
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente;  
c) comprovante de residência (conta atualizada de luz, de água ou de telefone fixo);  
d) certidão de óbito de pai(s) e/ou mantenedor(es), quando for o caso.  
 
4. Não serão apreciados  os requerimentos que não estiverem em conformidade com a 
documentação solicitada e de sua decisão não caberá recurso.  
 
5. O candidato que apresentar comprovante inidôneo ou firmar declaração falsa para 
se beneficiar da isenção da taxa de inscrição responderá na forma da lei, e terá sua 
inscrição e todos os atos dela decorrentes anulados.  
 
6. A PG-BCS consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das 
informações prestadas pelo candidato.  
 
5.5.8. As informações prestadas no requerimento de isenção de taxa de inscrição serão 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer 
momento, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do  concurso, 
aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, 
de 6 de setembro de 1979.  
 


